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refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
10 de janeiro de 2017. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora -Geral 

dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo Segundo 
Outorgante, o Vice -Presidente da Câmara Municipal de Torre de Mon-
corvo, Victor Moreira em representação do Presidente.

310736042 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares 
e Município da Trofa

Contrato n.º 630/2017

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2015/2016
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 
de 31 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 
31 de julho, prevê a atualização anual do valor da comparticipação do 
Ministério da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município da Trofa com o número de pessoa co-
letiva n.º 504296434 representado por Sérgio Humberto Pereira da Silva, 
Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015, de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2015/2016, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0.15 euros por 
aluno, num universo previsto de 1295 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 34965 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
10 de janeiro de 2017. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora -Geral 

dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo Se-
gundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal da Trofa, Sérgio 
Humberto Pereira da Silva.
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho

Aviso n.º 10745/2017

Procedimento concursal comum de recrutamento, com vínculo de 
emprego público, para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, tendo em vista a ocupação 
de um (1) posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico 
Superior do mapa de pessoal da Autoridade para as Condições 
do Trabalho.

1 — Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, torna -se público que por despacho datado de 23 de dezembro 
de 2016 do Senhor Subinspetor Geral, Manuel Joaquim Ferreira Maduro 
Roxo, no uso de competências delegadas pelo Despacho n.º 2498/2013, 
in DR, 2.ª série, n.º 32 de 14/02/2013, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 (dez) dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, 
procedimento concursal comum, tendo em vista o preenchimento de 
um (1) posto de trabalho na carreira/categoria de técnico superior, do 
mapa de pessoal da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (BEP) (www.bep.gov.pt), na página eletrónica 
da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) (www.act.gov.pt), 
a partir da presente data, e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

3 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro (LOE 2017); Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho; e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de de-
zembro.

4 — Declara -se que não estão constituídas quaisquer reservas de 
recrutamento neste organismo nem junto da Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC).

5 — Nos termos do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de no-
vembro, regulamentada pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, 
foi executado procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação para o posto de trabalho em 
causa, junto do INA (Pedido n.º 45034 - 02 de dezembro de 2016), 
tendo -se verificado a inexistência de trabalhadores em situação de 
requalificação cujo perfil se adequasse às características dos postos 
de trabalho em causa.

6 — Número de postos de trabalho: O procedimento concursal visa a 
ocupação de um (1) posto de trabalho, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

7 — Local de trabalho: Autoridade para as Condições do Trabalho, 
Unidade Local de Braga, Rossio da Sé, 4704 -506 Braga.

8 — Conteúdo Funcional: Promoção do desenvolvimento, da difusão 
e da aplicação de conhecimentos científicos e técnicos no âmbito da 
segurança e saúde no trabalho; Proceder à análise do plano de trabalhos 
e ao reconhecimento das competências para trabalhos de demolição ou 
remoção de amianto ou de materiais que o contenham, nos termos do 
artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 266/2007, 24.07; Promoção da formação 
especializada nos domínios da segurança e saúde no trabalho e apoio 
às organizações patronais e sindicais na formação dos seus represen-
tantes; Promoção e execução, de acordo com os objetivos definidos, 
de programas de ação em matéria de segurança e saúde no trabalho; 
Desenvolvimento das atividades de prevenção junto dos trabalhadores 
da Unidade Local de Braga; Gestão dos processos de regulação em 
matéria de segurança e saúde no trabalho, nomeadamente a realização 
de vistorias e auditorias às empresas prestadoras de serviços externos 
de segurança no trabalho; Tramitação de atos administrativos, receção e 
tratamento das comunicações respeitantes às condições de trabalho que, 
nos termos da lei, lhe devam ser dirigidas, Elaboração de informações 
e respostas a pedidos de informação, exposições e reclamações, aten-


